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			Prefácio à quarta edição

			Esta quarta edição de Entendes o que lês? foi motivada por um telefonema do Doug que falava sobre atualizar as bibliografias do Apêndice. Não precisamos ler muito da terceira edição para perceber quantas coisas haviam mudado na última década. Não era apenas a bibliografia que precisava ser atualizada, mas diversas outras questões. Assim, como costumo fazer, peguei um exemplar deste livro na minha estante e inseri páginas após páginas marcações em vermelho, até que ficou claro que era necessária uma rigorosa revisão geral. No topo das prioridades estava minha velha obsessão por “me livrar dos números”, para que as pessoas leiam a Bíblia como elas leem qualquer livro. Nesta edição, os números que marcam capítulos e versículos são mantidos, obviamente, mas agora aparecem apenas entre parênteses no fim das frases ou dos parágrafos. Como seria de esperar, isso envolveu a reestruturação de várias frases; mas também nos deu a oportunidade de atualizar muitos outros pontos. O resultado é uma quarta edição do mesmo livro que parece ter auxiliado muitos leitores da Bíblia. 

			A maior necessidade de revisão, no fim das contas, tinha a ver com o texto bíblico em si. A necessidade era clara, uma vez que a NIV de 1984 não é mais publicada. Como antigo membro do comitê para a tradução da Bíblia, responsável pela NIV, foi um privilégio, para mim, alterar o texto bíblico usado neste livro, agora baseado na versão de 2011 da NIV.1 Assim, como toda “revisão” de um livro, algumas coisas foram “atualizadas” em quase todas as páginas. Mas o conteúdo fundamental continuou o mesmo. Nosso objetivo aqui foi tornar o livro mais legível, mas, principalmente, encorajar uma leitura contínua da Bíblia por parte do povo de Deus. Dessa forma, concluímos este prefácio repetindo as palavras que Agostinho de Hipona ouviu e que o levaram à conversão: tolle, lege, “toma e lê!” — no caso, é claro, ler a própria Escritura, com esperança de que este pequeno livro te ajude a ler melhor a Palavra de Deus, com o principal objetivo de adorar e obedecer a Deus.

			Gordon D. Fee

			Julho de 2013

			

			
				
						1 [N.T.] A afirmação de Fee se refere à edição original da Bíblia New International Version, em inglês. Na presente edição, usamos como referência a NVI de 2023, indicando quando recorremos a outras versões.


				

			
		


Prefácio à primeira edição

			Num momento de descontração, brincamos com a ideia de intitular este livro como Este não é mais um livro sobre como entender a Bíblia. A sabedoria prevaleceu e o título acabou sendo descartado. Mas tal título, de fato, descreveria o tipo de urgência que fez com que este livro fosse escrito.

			Livros do tipo “como entender a Bíblia” são abundantes. Alguns são bons; outros nem tão bons. Poucos são escritos por biblistas. Alguns desses livros se aproximam do tema a partir de vários métodos que podem ser usados no estudo das Escrituras; outros tentam ser manuais básicos de hermenêutica (a ciência da interpretação) para o público geral. Estes últimos, normalmente, fornecem uma longa seção de regras gerais (que se aplicam a todos os textos bíblicos) e outra seção de regras específicas (que regem tipos especiais de problemas: profecia, tipologia, figuras de linguagem etc.).

			Dentre os “manuais básicos”, recomendamos especialmente O conhecimento das Escrituras, de R.C. Sproul. Para uma versão mais densa e menos fluida, mas ainda muito útil, desse mesmo tipo, consulte-se Interpreting the Bible [Interpretando a Bíblia], de A. Berkeley Mickelson. O que está mais próximo deste livro que escrevemos é o Better Bible Study [Melhor estudo bíblico], de Berkeley e Alvera Mickelson.

			No entanto, este “não é mais um livro” — assim esperamos. A singularidade do que tentamos fazer tem várias facetas:

			1. Como se pode notar ao consultar o sumário, a preocupação básica deste livro é com o entendimento dos diferentes tipos de literatura (os gêneros literários) que formam a Bíblia. Ainda que tratemos de outras questões, essa abordagem guiou tudo o que fizemos. Afirmamos que há uma diferença fundamental entre um salmo, por um lado, e uma epístola, por outro lado. Nossa preocupação é ajudar o leitor a ler e estudar Salmos como poemas e Epístolas como cartas. Desejamos demonstrar que essas diferenças são vitais e devem afetar tanto como se lê quanto como se entende a mensagem para hoje.

			2. Ainda que ao longo do livro nós forneçamos diretrizes de estudo de cada gênero literário da Bíblia, estamos igualmente preocupados com uma leitura inteligente das Escrituras — uma vez que isso é o que a maior parte de nós faz na maior parte das vezes. Quem já tentou, por exemplo, ler do começo ao fim Levítico, Jeremias ou Provérbios sabe que há muitas diferenças em relação a 1Samuel e Atos dos Apóstolos. Pode-se travar em Levítico, e quem nunca se frustrou ao completar a leitura de Isaías ou Jeremias e se perguntar qual era o “enredo”? Por outro lado, 1Samuel e Atos são especialmente fáceis de ler. Esperamos auxiliar o leitor a valorizar essas diferenças, de modo que possa ler com inteligência e proveito as partes não narrativas da Bíblia.

			3. Este livro foi escrito por dois professores de seminário, pessoas formais e sisudas que outros livros tentam evitar. Com frequência se fala que não é preciso passar por um seminário para entender a Bíblia. Isso é verdade, e acreditamos nisso com todo o nosso coração. Entretanto, também estamos preocupados com a ideia (por vezes) implícita que sugere que uma educação teológica ou os professores de seminário constituem, assim, um obstáculo para o entendimento da Bíblia. Somos ousados a ponto de pensar que até os “especialistas” talvez tenham algo a dizer. 

			Além disso, acontece que estes dois professores de seminário são crentes, e pensam que devem obedecer aos textos bíblicos, não apenas lê-los ou estudá-los. É precisamente essa preocupação que nos levou a ser pesquisadores, antes de tudo. Tínhamos um grande desejo de compreender, com cuidado e profundidade, o que podemos conhecer sobre Deus e a sua vontade no século 20 (e agora 21).

			Estes dois professores de seminário também pregam e ensinam a Palavra regularmente, em diversas situações, em igrejas. Assim, somos frequentemente chamados não apenas como especialistas, mas também para refletir sobre como a Bíblia se aplica, e isso nos leva ao nosso quarto item.

			4. A grande urgência que deu origem a este livro é a hermenêutica; escrevemos, sobretudo, para ajudar os crentes a lidar com questões de aplicação da mensagem bíblica. Muitos problemas urgentes na igreja de hoje são, basicamente, batalhas para superar a distância hermenêutica — saindo do “lá e então” do texto original para o “aqui e agora” de nossa vida cotidiana. Mas isso significa também reduzir a distância entre o especialista e o leitor comum. A preocupação do especialista é primeiramente com o que o texto significava; a preocupação do não especialista é geralmente com o que ele significa. Os especialistas crentes insistem que nós devemos ter as duas preocupações. Ler a Bíblia olhando apenas para o seu significado para nós pode nos levar a muitas ideias sem fundamento, assim como a todo tipo imaginável de erros — porque faltam parâmetros. Felizmente, a maior parte dos crentes é abençoada com pelo menos uma dose da mais importante habilidade hermenêutica — o bom senso.

			Por outro lado, nada pode ser tão seco e sem vida para a igreja quanto tornar o estudo bíblico apenas um exercício acadêmico, uma investigação histórica. Apesar de a Palavra ter sido revelada em um contexto histórico concreto, sua singularidade está centrada no fato de que, ainda que histórica e condicionada, essa Palavra é sempre uma Palavra viva.

			Nossa preocupação, portanto, deve ser com ambas as dimensões. Os especialistas crentes insistem que os textos bíblicos, primeiramente, significam o que significavam. Isto é, acreditamos que a Palavra de Deus para nós hoje é, antes de tudo, precisamente o que sua Palavra foi para aqueles que viviam enquanto ela era escrita. Assim, temos duas tarefas: primeiro, encontrar o que o texto significava originalmente; a isso chamamos exegese. Segundo, devemos aprender a discernir o mesmo significado na variedade de novos e diferentes contextos que temos hoje; chamamos esta segunda tarefa de hermenêutica. Em seu sentido clássico, o termo “hermenêutica” engloba as duas tarefas, mas neste livro nós o usamos, do começo ao fim, neste sentido mais restrito. Cumprir essas duas tarefas deve ser o objetivo do estudo bíblico. 

			Dessa forma, nos capítulos 3 a 13, que tratam de dez tipos diferentes de gêneros literários, nós damos atenção às duas necessidades. Uma vez que a primeira tarefa é sempre a exegese, nós gastamos bastante tempo enfatizando a singularidade de cada um dos gêneros literários. O que é um salmo bíblico? Quais são seus diferentes tipos? Qual é a natureza da poesia hebraica? Como isso tudo afeta nosso entendimento? Mas estamos também preocupados em mostrar de que modo vários salmos funcionam como Palavra de Deus. O que Deus está tentando dizer? O que devemos aprender ou como vamos obedecer? Neste ponto, evitamos criar regras. O que oferecemos são parâmetros, sugestões, orientações.

			Reconhecemos que a primeira tarefa — a exegese — é frequentemente considerada uma questão para os especialistas. Às vezes isso é verdade. Mas não é preciso ser especialista para aprender a realizar bem as tarefas básicas da exegese. O segredo está em aprender a fazer as perguntas certas ao texto. Esperamos, portanto, guiar o leitor no aprendizado de como fazer as perguntas certas para cada gênero literário bíblico. Haverá certos casos em que será também preciso consultar os especialistas. Estabeleceremos algumas diretrizes práticas nesse sentido.

			Cada autor é responsável pelos capítulos que recaem em suas áreas de especialidade. Assim, o professor Fee escreveu os capítulos 1 a 4, 6 a 8 e 13; e o professor Stuart escreveu os capítulos 5 e 9 a 12. Apesar de cada autor ter feito consideráveis contribuições aos capítulos do outro, e apesar de considerarmos o livro um verdadeiro esforço conjunto, o leitor atento perceberá que cada autor tem seu estilo próprio e seu modo de apresentação. Agradecemos especialmente a alguns amigos e familiares que leram vários capítulos e ofereceram dicas valiosas: Frank DeRemer, Bill Jackson, Judy Peace, e Maudine, Cherith, Craig e Brian Fee. Agradecimentos especiais também às nossas secretárias, Carrie Powell e Holly Greening, por datilografar tanto os complexos manuscritos quanto a cópia final.

			Usando as palavras da criança que fez com que Agostinho lesse uma passagem de Romanos em sua experiência de conversão, dizemos: “Tolle, lege” — “Toma e lê”. A Bíblia é a palavra eterna de Deus. Leia, compreenda, obedeça.2

			

			
				
						2 A editora Baker Book House, de Michigan, deu permissão para usar o material nos capítulos 3, 4 e 6 que apareceram anteriormente de forma diferente como “Hermeneutics and Common Sense: An Exploratory Essay on the Hermeneutics of the Epistles”, em Inerrancy and Common Sense (editado por J. R. Michaels e R. R. Nicole, 1980), p. 161—86; e “Hermeneutics and Historical Precedent — A Major Problem in Pentecostal Hermeneutics”, em Perspectives on the New Pentecostalism (editado por R. P. Spittler, 1976), p. 118—32.


				

			
		


		
			1

			Introdução: a necessidade de interpretar

			De vez em quando encontramos alguém que diz, cheio de boa intenção: “Você não precisa interpretar a Bíblia; basta lê-la e fazer o que ela diz”. Geralmente, essa observação reflete o protesto dos leitores não especializados contra os “profissionais”, pesquisadores, pastores, especialistas ou professores de escola dominical, que parecem usar o termo “interpretar” para afastar a Bíblia das pessoas comuns. Essa observação é um modo de dizer que a Bíblia não é um livro obscuro. “Afinal”, argumenta-se, “qualquer pessoa com um cérebro minimamente funcional consegue ler e compreender. O problema com muitos pregadores e professores é que eles dão tantas voltas que acabam perdendo o fio da meada. O que estava claro para nós, enquanto líamos, perde a clareza”. 

			Há muita verdade nesse protesto. Concordamos que os cristãos devem aprender a ler a Bíblia, crer nela e obedecê-la. Sobretudo, concordamos que a Bíblia não precisa ser um livro obscuro, quando é lida e estudada adequadamente. Na realidade, estamos convencidos de que o problema específico mais sério que as pessoas têm com a Bíblia não é a falta de compreensão, mas o fato de que elas compreendem muitas coisas bem demais. Por exemplo, em textos como “Façam tudo sem murmurações nem discussões” (Fp 2.14), o problema não é compreender, mas obedecer — colocar em prática. 

			Também concordamos que o pregador ou professor, com muita frequência, tende a mergulhar no texto antes mesmo de olhar para o que ele diz de forma direta, e, assim, acaba ofuscando o seu significado claro, que muitas vezes está na superfície. É preciso que fique claro desde agora — e que se repita sempre — que o objetivo da boa interpretação não é a originalidade; não se está tentando descobrir algo que ninguém nunca percebeu antes.

			A interpretação que foca, ou se desdobra, nesse tipo de originalidade pode ser atribuída a orgulho (uma tentativa de “ser mais esperto” do que o restante do mundo), uma compreensão falsa da espiritualidade (segundo a qual a Bíblia está cheia de verdades enterradas esperando para serem escavadas por uma pessoa espiritualmente sensível com sacadas especiais) ou interesses particulares (a necessidade de fundamentar algum preconceito teológico, especialmente quando se lida com textos que parecem ir contra tais preconceitos). Interpretações originais são geralmente erradas. Isso não significa que a compreensão correta de uma passagem não possa, aliás frequentemente, parecer original para quem a ouve pela primeira vez, mas sim que a originalidade não é o foco de nossa tarefa.

			O objetivo da boa interpretação é simples: atingir o “significado claro do texto”, o significado pretendido pelo autor. E o mais importante ingrediente que se pode empregar nessa tarefa é uma espécie de sensatez iluminada. O teste de uma boa interpretação é que ela dê sentido ao que está escrito. A interpretação correta, portanto, alivia a mente, mas pode também alfinetar ou inquietar o coração.

			No entanto, se o sentido claro é o centro da interpretação, então por que interpretar? Por que não ler apenas? O sentido claro não vem apenas da leitura? Em certo sentido, sim. Mas, em um sentido mais verdadeiro, esse argumento é ingênuo e irrealista por conta destes dois fatores: a natureza do leitor e a natureza das Escrituras.

			O leitor como um intérprete

			A primeira razão pela qual é preciso aprender como interpretar é que, gostemos ou não, todo leitor é, ao mesmo tempo, um intérprete. Isto é, a maioria de nós assume que, ao lermos, compreendemos o que lemos. Tendemos, também, a acreditar que nossa compreensão coincide com a que o Espírito Santo tem ou com a intenção do autor humano. Entretanto, nós invariavelmente levamos ao texto tudo o que somos, com nossas experiências, culturas e compreensões prévias das palavras e ideias. Por vezes, o que levamos ao texto, certamente sem intenção, nos desvia do caminho correto, ou nos leva a ler uma série de ideias externas como se estivessem dentro do texto.

			Assim, quando em nosso contexto cultural se ouve a palavra “cruz”, séculos de arte e simbologia cristã fazem com que a maioria das pessoas automaticamente pense em uma cruz romana (✝), ainda que haja pouca probabilidade de esse ter sido o formato da cruz de Jesus — que provavelmente tinha formato de um “T”. A maioria dos protestantes, e dos católicos também, quando leem passagens sobre a igreja em adoração, automaticamente visualiza pessoas sentadas em bancos dentro de um prédio, bastante parecido com a realidade deles. Quando Paulo fala “não fiquem pensando em como satisfazer os desejos da carne” (Rm 13.14), em muitas culturas as pessoas pensarão que “carne” significa “corpo” e, portanto, que Paulo está falando sobre os “desejos do corpo”.

			Mas a palavra “carne”, como Paulo a usa, dificilmente se refere a corpo — e, nesse texto, é praticamente certo que não seja esse o sentido —, mas a uma enfermidade espiritual, por vezes chamada de “natureza pecaminosa”, significando uma existência totalmente autocentrada. Assim, mesmo sem ter a intenção, o leitor ou a leitora está interpretando e, infelizmente, muitas vezes interpretando errado.

			Isso nos leva a concluir, além disso, que em todos os casos os leitores da Bíblia já estão envolvidos em uma interpretação. Porque toda tradução em si já é (necessariamente) uma forma de interpretação. Sua Bíblia, qualquer que seja a tradução, que para você é o ponto de partida, é na verdade o resultado final de muito trabalho acadêmico. Os tradutores devem, regularmente, fazer escolhas acerca dos significados, e as escolhas deles afetarão a sua compreensão como leitor.

			Bons tradutores, portanto, consideram os problemas decorrentes das diferenças entre os idiomas. Mas isso não é tarefa fácil. Em Romanos 13.14, por exemplo, devemos traduzir como “carne” (como ocorre em muitas traduções) porque essa é a palavra que Paulo usou, e deixar então para um intérprete nos dizer que “carne” aqui não significa “corpo”? Ou devemos “ajudar” o leitor e traduzir por “natureza pecaminosa” (como ocorre em outras traduções) ou “maus desejos da natureza humana” (como faz a NTLH), visto que esses termos estão mais próximos ao que a palavra de Paulo realmente significa? Vamos refletir sobre essa questão com mais detalhes no próximo capítulo. Por ora, é suficiente ressaltar como o fato da tradução em si já nos envolve em uma tarefa de interpretação.

			A necessidade de interpretar é perceptível também ao notarmos tudo o que acontece à nossa volta o tempo todo. Um simples olhar para a igreja de nossos dias, por exemplo, torna plenamente evidente que nem todos os “significados claros” são igualmente claros para todos. É digno de nota que a maioria dos que, na igreja de hoje, argumentam que as mulheres devem permanecer em silêncio — apesar das evidências contrárias em 1Coríntios 11.2–3 e com base em 1Coríntios 14.34–35 — ao mesmo tempo negam a validade do falar em línguas e da profecia; justamente o contexto no qual a passagem sobre o “silêncio” ocorre. E aqueles que afirmam, com base em 1Coríntios 11.2–16, que as mulheres, assim como os homens, devem orar e profetizar, geralmente negam que as mulheres devem fazê-lo com algum tipo de cobertura na cabeça. Para alguns, a Bíblia “ensina claramente” o batismo dos crentes pela imersão; outros acreditam que se pode defender biblicamente o batismo infantil. Tanto a “segurança eterna” quanto a possibilidade de “perder a salvação” são pregadas nas igrejas de hoje, ainda que nunca pela mesma pessoa! Ainda assim, ambas as posições são afirmadas como significados claros dos textos bíblicos. Até mesmo os dois autores deste livro têm alguns desacordos sobre o que certos textos significam “claramente”. Apesar disso, todos nós estamos lendo a mesma Bíblia, e estamos todos tentando ser obedientes ao que o texto “claramente” significa.

			Além dessas reconhecíveis diferenças entre os cristãos que acreditam na Bíblia, há ainda todo tipo de coisas estranhas por aí. Podem-se normalmente reconhecer seitas, por exemplo, porque elas têm outra autoridade além da Bíblia. Mas nem todas a têm; e, em todo caso, elas distorcem a verdade pelo modo como os próprios textos da Bíblia são selecionados por elas. Toda heresia ou prática imaginável, do arianismo (negação da divindade de Cristo) das Testemunhas de Jeová ao batismo dos mortos entre os Mórmons, passando pela manipulação de serpentes das seitas do Apalache — toda heresia afirma que é “fundamentada” em um texto bíblico.

			Até entre indivíduos teologicamente mais ortodoxos, muitas ideias estranhas são aceitas aqui e ali. Por exemplo, hoje uma das maiores modas entre os protestantes estadunidenses, sobretudo os carismáticos, é o chamado evangelho da prosperidade. As “boas novas” são que a vontade de Deus para o homem é a prosperidade material e financeira! Um dos defensores desse “evangelho” começa seu livro argumentando com base no “sentido claro” de certas passagens bíblicas, e afirmando que ele coloca a Palavra de Deus em primeiro lugar em todo o seu estudo. Ele diz que o que conta não é o que nós achamos que ela diz, mas o que ela verdadeiramente diz. É o “sentido claro” o que ele busca. Mas pode-se questionar o que afinal é esse “sentido claro” quando a defesa da prosperidade financeira como vontade de Deus é feita com base em passagens como “Amado, oro para que tudo vá bem com você e para que esteja tão saudável fisicamente como é espiritualmente” (3Jo 2) — um texto que definitivamente nada tem a ver com a prosperidade financeira. Outro exemplo toma como o sentido claro da história do jovem rico (Mc 10.17–22) o exato oposto do que “o texto realmente diz” e atribui essa “interpretação” ao Espírito Santo. Pode-se, com razão, questionar se é o sentido claro o que está sendo procurado; talvez o sentido claro esteja somente naquilo que o escritor em questão quer que o texto signifique, para que este sirva de apoio às suas ideias de estimação.

			Dada toda essa diversidade, tanto dentro quanto fora da igreja, e todas as diferenças até mesmo entre os especialistas, que supostamente conhecem “as regras”, não surpreende que algumas pessoas defendam a simples leitura em detrimento da interpretação. Mas, como observamos, essa é uma alternativa falsa. O antídoto para a má interpretação não é a não interpretação, mas a boa interpretação, baseada em parâmetros de bom senso.

			Os autores deste livro trabalham sem a ilusão de que, ao ler e seguir essas diretrizes, todos finalmente concordarão acerca do “sentido claro”, o nosso sentido! O que desejamos conseguir é aguçar a sensibilidade dos leitores para os problemas específicos inerentes a cada gênero literário, ajudá-los a conhecer por que diferentes opções existem e como julgar com sensatez e, especialmente, habilitar o leitor a discernir entre interpretações boas e não tão boas — e a saber o que as torna uma coisa ou outra.

			A natureza das Escrituras

			Uma razão mais significativa para a necessidade de interpretar reside na própria natureza das Escrituras. Historicamente, a igreja compreendeu a natureza das Escrituras em semelhança à natureza de Cristo — a Bíblia é, ao mesmo tempo, humana e divina. Corretamente se diz que “A Bíblia é a Palavra de Deus dada em palavras humanas na história”. Essa natureza dual da Bíblia requer de nós a tarefa da interpretação.

			Pelo fato de a Bíblia ser a mensagem de Deus, ela tem relevância eterna, uma vez que fala com toda a humanidade, em todas as eras e em todas as culturas. E tendo em vista que ela é a palavra de Deus, nós precisamos ouvi-la e obedecê-la. Mas porque Deus escolheu falar sua palavra por meio de palavras humanas na história, todo livro da Bíblia tem também uma particularidade histórica; cada documento está condicionado pela linguagem, pela cultura e pelo tempo nos quais foi originalmente escrito (e, em alguns casos, também pela história oral que trazia antes de ser escrito). A interpretação da Bíblia é exigida pela “tensão” que existe entre sua relevância eterna e sua particularidade histórica. 

			Há, obviamente, aqueles que acreditam que a Bíblia é apenas um livro humano e que ela contém somente palavras humanas na história. Para essas pessoas, a tarefa de interpretação está limitada a uma pesquisa histórica. Seu interesse, como aquele que teriam ao interpretar Cícero ou Milton, tem a ver com as ideias religiosas dos judeus, de Jesus ou da igreja primitiva. A tarefa para eles, portanto, é apenas descritiva. O que essas palavras significavam para as pessoas que as escreveram? O que elas pensavam sobre Deus? Como entendiam a si mesmas?

			Por outro lado, há aqueles que pensam na Bíblia somente em termos de sua relevância eterna. Por ser a Palavra de Deus, estes tendem a achar que ela é apenas uma coleção de proposições nas quais se deve acreditar e imperativos aos quais se deve obedecer — apesar de que invariavelmente esses imperativos e proposições sejam em grande medida filtrados pelas preferências de quem os escolhe. Há, por exemplo, cristãos que, com base em Deuteronômio 22.5 (“A mulher não usará roupas de homem”), argumentam que uma mulher não deve usar calças compridas ou shorts, porque essas roupas são “de homem”. Mas as mesmas pessoas raramente leem com literalidade outros imperativos dessa lista, que incluem construir um parapeito em volta do terraço de uma casa (v. 8), não plantar dois tipos de semente em uma vinha (v. 9) e fazer borlas nos quatro cantos de um manto (v. 12).

			A Bíblia, todavia, não é uma série de proposições e imperativos; ela não é a simples coleção dos “ditos de Deus, nosso encarregado”, como se ele houvesse olhado do céu para baixo e dito: “Ei, vocês aí embaixo, aprendam essas verdades. Primeiro, não há outros deuses, apenas um, e eu sou o um. Segundo, eu sou o Criador de todas as coisas, incluindo a humanidade” — e assim por diante, até a proposição de número 7.777 e o imperativo número 777.

			Essas proposições claramente são verdadeiras, e nós as encontramos na Bíblia (apesar de não exatamente nessa forma). De fato, um livro assim teria facilitado algumas coisas para nós. Mas, infelizmente, essa não é a forma que Deus escolheu para falar conosco. Antes, ele escolheu falar suas verdades eternas dentro de circunstâncias e eventos particulares da história humana, o que também nos dá esperança. Precisamente porque Deus escolheu falar no contexto da história humana real, nós podemos ter certeza de que essas mesmas palavras falarão de novo e de novo em nossa história “real”, como têm falado ao longo de toda a história da igreja.

			O fato de que a Bíblia tem um lado humano é o que nos encoraja; esse é o nosso desafio e, também, a razão pela qual precisamos interpretar. Duas coisas a esse respeito são dignas de nota.

			Em primeiro lugar, um dos mais importantes aspectos do lado humano da Bíblia é que, a fim de comunicar sua palavra para todas as condições humanas, Deus escolheu usar quase todos os tipos disponíveis de comunicação: histórias narrativas, genealogias, crônicas, leis de todos os tipos, poesia de todos os tipos, provérbios, oráculos proféticos, enigmas, drama, resumos biográficos, parábolas, cartas, sermões e textos apocalípticos.

			Para interpretar adequadamente o “lá e então” dos textos bíblicos, não basta conhecer algumas regras gerais e aplicá-las a todas as palavras da Bíblia; é preciso aprender regras especiais que se aplicam a cada uma dessas formas literárias (gêneros). O modo como Deus nos comunica a palavra divina, no “aqui e agora”, frequentemente difere de uma forma para outra. Por exemplo, precisamos saber como um salmo, uma forma muitas vezes direcionada para Deus, funciona como a palavra de Deus para nós, e como alguns salmos são diferentes de outros, e como todos eles são diferentes das “leis”, que geralmente eram direcionadas para pessoas em situações culturais que não existem mais. Como essas “leis” falam conosco, e como elas diferem das “leis” morais, que são sempre válidas em quaisquer circunstâncias? Essas são as questões que a natureza dual da Bíblia nos impõe. 

			Em segundo lugar, falando por meio de pessoas reais, em uma diversidade de circunstâncias, por um período de mais de 1500 anos, a Palavra de Deus foi escrita no vocabulário e nos moldes daquelas pessoas e condicionada pela cultura daqueles tempos e pelas circunstâncias. Isto é, a palavra de Deus para nós foi, primeiramente, a palavra de Deus para eles. Se eles iriam escutá-la, ela só poderia ter chegado por intermédio de eventos e da linguagem que eles poderiam compreender. Nosso problema é que estamos muito afastados deles no tempo e, por vezes, em pensamento. Essa é a maior razão pela qual se deve aprender a interpretar a Bíblia. Se a Palavra de Deus sobre as mulheres que usam roupas de homem ou sobre pessoas construírem parapeitos em volta das casas deve falar conosco, primeiramente precisamos saber o que elas falavam aos seus ouvintes originais — e por quê.

			Assim, a tarefa de interpretar envolve o estudante/leitor em dois níveis. Primeiro, deve-se ouvir a palavra que eles ouviram; devemos tentar entender o que foi dito lá e então (exegese). Segundo, devemos aprender a ouvir essa mesma palavra no aqui e agora (hermenêutica). Para isso, algumas palavras preliminares sobre essas duas tarefas se fazem necessárias.

			A primeira tarefa: exegese

			A primeira tarefa do intérprete se chama exegese. Ela envolve o estudo cuidadoso e sistemático das Escrituras para descobrir o significado original, intencional. Essa é uma tarefa, primeiramente, histórica, mas é também a tentativa de ouvir a Palavra como os receptores iniciais devem ter ouvido, ou seja, tentativa de descobrir qual era a intenção original das palavras da Bíblia. Essa tarefa, muitas vezes, pede a ajuda de um “especialista”, uma pessoa treinada para conhecer a linguagem e as circunstâncias de um texto em seu contexto original. Mas não é necessário ser um especialista para fazer uma boa exegese. 

			De fato, cada um de nós é, em alguma medida, um exegeta. A única questão que importa é se somos bons exegetas. Quantas vezes, por exemplo, ouve-se alguém falar “O que Jesus quis dizer aqui foi…” ou “Naqueles dias, as pessoas costumavam…”? Essas são afirmações exegéticas. Muitas vezes, elas são empregadas para explicar as diferenças entre “eles” e “nós” — por que não construímos parapeitos em volta de nossas casas, por exemplo — ou para justificar o uso de um texto de uma forma nova ou diferente — por que o aperto de mão tomou o lugar do “ósculo santo”. Mesmo quando ideias desse tipo não são articuladas, elas estão efetivamente sendo praticadas, numa espécie de opção espontânea pelo bom senso.

			O problema que há com grande parte disso, todavia, é (1) que essa exegese costuma ser seletiva demais e (2) que muitas vezes as fontes consultadas não são escritas por verdadeiros “especialistas”, isto é, são fontes secundárias que usam outras fontes secundárias em vez de fontes primárias. Convém dizer algumas palavras sobre cada uma dessas situações.

			1. Apesar de todos empregarmos a exegese em certos momentos, e apesar de muitas vezes essa exegese ser bem-feita, ela ainda assim tende a ser empregada apenas quando há um problema óbvio entre o texto bíblico e a cultura moderna. Embora a exegese de fato deva ser empregada nesses textos, insistimos que ela é o primeiro passo na leitura de TODO e qualquer texto. No início, essa não será uma tarefa fácil, mas aprender a pensar exegeticamente será um grande investimento na compreensão e tornará até a leitura da Bíblia, sem contar o estudo, uma experiência muito mais estimulante. Mas, perceba: aprender a pensar exegeticamente não é a única tarefa, mas simplesmente a primeira tarefa.

			O problema real com a exegese “seletiva” é que se corre facilmente o risco de inserir ideias completamente estranhas a um texto e, assim, tornar a palavra de Deus algo diferente daquilo que Deus realmente falou. Por exemplo, um dos autores deste livro recebeu uma carta, de um evangélico conhecido, que afirmava que o autor não deveria participar de uma conferência com outra pessoa famosa, cuja ortodoxia estava sob suspeita à época. A razão bíblica dada para evitar o evento era o seguinte imperativo: “Afastem-se de todo tipo de mal” (1Ts 5.22). Todavia, se nosso irmão tivesse aprendido a ler a Bíblia exegeticamente, ele não teria usado o texto dessa forma. Essa é a palavra final de Paulo em um parágrafo aos tessalonicenses a respeito das manifestações do Espírito na comunidade. O que Paulo realmente diz, em nossa língua, é: “Não tratem com desprezo as profecias, mas ponham à prova todas as coisas e retenham o que é bom. Afastem-se de todo tipo de mal”. O “afastem-se do mal” tinha a ver com as “profecias” que, quando colocadas à prova, se mostraram não oriundas do Espírito. Fazer esse texto significar algo que Deus não tinha a intenção de dizer não é usá-lo, mas abusar dele. Para não cometer esses erros, deve-se aprender a pensar exegeticamente, isto é, começar lá e então, e fazer isso com todo e qualquer texto.

			2. Como perceberemos em breve, não se começa consultando os “especialistas”. Mas, quando é necessário fazê-lo, deve-se tentar usar as melhores fontes. Por exemplo, na conclusão da história do jovem rico em Marcos 10.24 (Mt 19.23; Lc 18.24), Jesus diz: “Como é difícil entrar no reino de Deus!”. Então, ele complementa: “É mais fácil um camelo passar pelo fundo de uma agulha do que um rico entrar no reino de Deus”. Ouve-se, às vezes, a afirmação de que haveria em Jerusalém um portão chamado “fundo da agulha”, no qual os camelos apenas poderiam passar ajoelhados, com grande dificuldade. O que se propõe com essa “interpretação” é que um camelo na verdade até poderia passar pelo “fundo da agulha”. Mas o problema com essa “exegese” é que ela é simplesmente falsa. Nunca existiu um portão em Jerusalém com esse nome, em qualquer período histórico. A “evidência” mais antiga dessa ideia foi achada no século 11 (!), em um comentário feito por um clérigo grego chamado Teofilacto de Ocrida, que teve a mesma dificuldade com esse texto que muitos leitores atuais têm. O fato é que é impossível que um camelo passe pelo fundo de uma agulha, e esse era precisamente o ponto erguido por Jesus. É impossível que alguém que é rico entre no reino. É preciso um milagre para que um rico seja salvo, o que é justamente o ponto afirmado pela sequência do texto: “todas as coisas são possíveis para Deus”.

			Aprendendo a fazer exegese

			Como, então, aprendemos a fazer uma boa exegese e, ao mesmo tempo, a evitar as armadilhas ao longo do caminho? Na primeira parte da maioria dos capítulos deste livro, explicaremos como prosseguir nesta tarefa em cada um dos gêneros em particular. Aqui, queremos simplesmente oferecer um panorama do que está envolvido na exegese de qualquer texto.

			Em seu nível mais elevado, obviamente, a exegese requer o conhecimento de muitas coisas que não esperamos que os leitores deste livro saibam: as línguas bíblicas; o contexto histórico-cultural judaico, semítico e greco-romano, no qual muito da Bíblia foi escrito; como determinar o texto original quando as primeiras cópias (feitas à mão) apresentam leituras diferentes; o uso de todo tipo de ferramentas e fontes primárias. Ainda assim, é possível realizar uma boa exegese mesmo sem acesso a todas essas ferramentas e habilidades. Para isso, porém, é necessário que cada um, primeiro, saiba o que pode fazer com as capacidades de que já dispõe e, depois, aprenda a fazer um uso competente do trabalho produzido por outros.

			A chave para uma boa exegese, e então uma leitura mais inteligente da Bíblia, é aprender a ler o texto cuidadosamente e a formular as questões certas ao texto. Um dos melhores passos que alguém pode dar nessa direção é ler o clássico popular de Mortimer J. Adler Como ler livros (originalmente publicado em 1940, editado por Charles Van Doren em 1972, e publicado no Brasil pela editora Kírion). Nossa experiência ao longo dos anos como professores em universidades e seminários indica que muitas pessoas simplesmente não sabem como ler bem. Ler e estudar a Bíblia de forma inteligente demanda uma leitura cuidadosa, e isso inclui aprender a perguntar as questões certas ao texto.

			Há dois tipos básicos de perguntas que é necessário fazer a toda passagem bíblica: aquelas que se relacionam ao contexto e aquelas que se relacionam ao conteúdo. As perguntas sobre o contexto também são de dois tipos: históricas e literárias. Passemos a observar brevemente cada um desses tipos.

			O contexto histórico

			O contexto histórico, que varia de livro para livro, tem a ver com várias questões: o tempo e a cultura do autor e da audiência, isto é, os fatores geográficos, topográficos e políticos que são relevantes para o cenário em que viveu o autor; e a ocasião histórica do livro, carta, salmo, oráculo profético ou texto de qualquer outro gênero. Todas essas questões são especialmente importantes para a compreensão.

			1. Faz muita diferença para a compreensão conhecer o pano de fundo do oitavo século a.C., em que viveram Amós, Oseias e Isaías, ou saber que Ageu profetizou depois do exílio, ou considerar as expectativas messiânicas de Israel quando João Batista e Jesus surgiram em cena, ou entender as diferenças entre as cidades de Corinto e Filipos e como essas diferenças afetaram as igrejas em cada local, e, portanto, as cartas de Paulo em cada caso. A leitura das parábolas de Jesus é enriquecida ao sabermos os costumes de Jesus em seus dias. Certamente, há muita diferença em nossa compreensão quando sabemos que o “denarius” (“centavo” na versão KJV!) oferecido aos trabalhadores em Mateus 20.1–16 era o equivalente ao pagamento de um dia inteiro. Até mesmo questões de topografia são importantes. Aqueles nascidos no Oeste estadunidense — ou mesmo no Leste — devem tomar cuidado para não pensar nos “montes [que] cercam Jerusalém” (Sl 125.2) nos mesmos termos de sua própria experiência de montes, uma vez que os de Jerusalém são pequenas colinas e platôs.

			Para responder a esse tipo de questão, precisamos recorrer a ajuda externa. Um bom dicionário bíblico, como os quatro volumes de International Standard Bible Encyclopedia [Enciclopédia bíblica padrão internacional], de G. W. Bromiley, ou o volume único de J. D. Douglas e Merrill C. Tenney Zondervan Illustrated Bible Dictionary [Dicionário bíblico ilustrado Zondervan], ou, ainda, o Eerdmans Dictionary of the Bible [Dicionário da Bíblia Eerdmans], de David Noel Freedman, em geral suprem nossas necessidades nesse ponto. Para um aprofundamento adicional, as bibliografias no final de cada verbete dos dicionários são um bom lugar para começar.

			2. A questão mais importante de contexto histórico, todavia, tem a ver com a ocasião e o propósito de cada livro bíblico e/ou de suas várias partes. Aqui, o que se quer é saber o que estava acontecendo em Israel, ou com a igreja, que deu origem à escrita de tal documento, ou qual situação do autor fez com que ele falasse ou escrevesse. Mais uma vez, isso varia de livro para livro; e é, no fim das contas, menos crucial para o livro de Provérbios, por exemplo, do que para 1Coríntios.

			A resposta a essa questão geralmente pode ser encontrada — quando pode ser encontrada — dentro do próprio livro. Mas, para isso, deve-se aprender a ler tendo os olhos abertos para essas questões. Quando for o caso de confirmar aquilo que o próprio leitor já descobriu a esse respeito, ele poderá consultar novamente seu dicionário bíblico ou a introdução a algum bom comentário sobre o livro (veja o apêndice no fim deste volume). O mais importante, porém, é realizar primeiro as próprias observações!

			O contexto literário

			O contexto literário é o que a maioria das pessoas quer dizer quando se trata de ler algo em seu contexto. De fato, essa é a tarefa crucial da exegese, e felizmente é algo que se aprende a fazer bem sem que seja imprescindível consultar os “especialistas”. Essencialmente, contexto literário significa, primeiro, que as palavras só têm sentido dentro de frases, e, depois, que as frases bíblicas, na maior parte das vezes, só têm sentido claro e pleno em relação às frases anteriores e posteriores.

			A questão contextual mais importante a ser formulada — e que deve ser levantada em cada frase de cada parágrafo — é: Qual é o ponto, aqui? Devemos tentar seguir o fio da meada do pensamento do autor. O que o autor está dizendo, e por que ele está dizendo exatamente aqui? Tendo erguido o ponto que queria erguer, o que ele está dizendo a seguir, e por quê?

			Essa questão vai variar de gênero textual para gênero textual, mas ela é sempre a questão mais importante. O objetivo da exegese, como você deve recordar, é descobrir qual era a intenção do autor original. Para realizar bem essa tarefa, é imperativo que se use uma tradução que respeite a disposição dos textos poéticos e a organização em parágrafos dos textos em geral. Uma das maiores causas de exegese inadequada pelos leitores da versão da Bíblia King James e, em um grau menor, da New American Standard Bible3 é que cada versículo foi diagramado como um parágrafo. Essa organização tende a obscurecer a própria lógica do autor. Acima de tudo, portanto, deve-se aprender a reconhecer unidades de pensamento, sejam parágrafos (para prosa) ou versos e estrofes (para poesia). E, com a ajuda de uma tradução adequada, isso é algo que todo bom leitor poderá fazer, com a prática.

			As questões de conteúdo

			A segunda maior categoria de questões a que se deve responder, qualquer que seja o texto de que se trate, tem a ver com o conteúdo que de fato se pode atribuir a cada autor. O “conteúdo” diz respeito ao significado das palavras, às suas relações gramaticais nas frases e à escolha do texto original quando os manuscritos (cópias manuais) diferem uns dos outros (ver o próximo capítulo). Aí se incluem também certos itens que apresentamos anteriormente nos serviram de exemplos de “contexto histórico”, como o significado de denário, ou a jornada do dia de sábado, ou os “lugares altos” etc.

			Em geral, essas são as questões de significado que as pessoas comumente perguntam sobre o texto bíblico. Quando Paulo escreve aos coríntios: “ainda que tenhamos conhecido a Cristo segundo a carne, contudo agora já não o conhecemos deste modo” (2Co 5.16, ACF), surge naturalmente a pergunta quanto a quem, na frase, se aplica a expressão “segundo a carne” — a Cristo ou a quem o conheceu? Faz uma diferença considerável de sentido quando aprendemos que a ideia transmitida por Paulo é que “nós” conhecemos a Cristo não mais “do ponto de vista humano” (NVI), e não que deixamos de conhecê-lo “em sua vida terrena”. 

			Para responder a essas questões, um leitor precisará recorrer a auxílio externo. Mais uma vez, a qualidade das respostas a tais questões dependerá, naturalmente, da qualidade das fontes que forem usadas. É nesse ponto que se torna apropriado consultar um bom comentário exegético. No entanto, do nosso ponto de vista, consultar um comentário constitui a última etapa do processo, ainda que seja essencial às vezes.

			As ferramentas

			Na maior parte das vezes, assim, pode-se fazer uma boa exegese com um mínimo de ajuda externa, desde que a ajuda seja da mais alta qualidade. Mencionamos três ferramentas: uma boa tradução, um bom dicionário bíblico e bons comentários. É claro que há outras ferramentas, especialmente para os estudos de tipo temático, mas, para ler ou estudar a Bíblia livro por livro, aquelas são as essenciais.

			Visto que uma boa tradução (ou melhor, um conjunto de boas traduções) é a ferramenta absolutamente fundamental para quem não sabe as línguas originais, o próximo capítulo é inteiramente dedicado a essa questão. Aprender a usar um bom comentário também é importante, mas, como esta é a última tarefa que se deve fazer, reservamos um apêndice sobre os comentários no fim deste livro.

			A segunda tarefa: hermenêutica

			Ainda que a palavra “hermenêutica” comumente diga respeito ao campo da interpretação como um todo, incluindo a exegese, ela é também usada no sentido mais estrito de buscar a relevância contemporânea de textos antigos. Neste livro, usaremos o termo exclusivamente neste sentido — para indagar sobre o sentido da Bíblia no “aqui e agora” —, ainda que saibamos que esse não é o sentido mais comum do termo.

			É a questão do aqui e agora, afinal, o que primeiramente nos leva à Bíblia. Então, por que não começar por ela? Por que nos preocuparmos com a exegese? Certamente, o mesmo Espírito que inspirou a escrita da Bíblia pode, igualmente, nos inspirar a lê-la. Em certo sentido, isso é verdade, e não queremos que este livro tire de ninguém o prazer da leitura devocional e o senso de comunicação direta que está envolvido nesse tipo de leitura. Mas a leitura devocional não é a única maneira de ler. Deve-se também ler para aprender e compreender. Em resumo, deve-se também aprender a estudar a Bíblia de modo a enriquecer a própria leitura devocional, e isso nos leva de volta à nossa insistência em que uma “hermenêutica” adequada deve começar com uma “exegese” sólida.

			O motivo pelo qual não se deve começar pelo aqui e agora é que o único parâmetro adequado para a hermenêutica só pode ser encontrado na intenção original do texto bíblico. Como dissemos anteriormente neste capítulo, esse é o “sentido claro” que buscamos. De outra forma, pode-se fazer os textos bíblicos significarem qualquer coisa imaginável para qualquer leitor. Mas, se a hermenêutica se torna totalmente subjetiva, quem poderá dizer que a interpretação de uma pessoa está certa e a de outra está errada? Qualquer uma poderia valer.

			Em contraste com essa subjetividade, insistimos que o significado original do texto é o parâmetro objetivo, por mais que discerni-lo seja algo que está em nossas mãos. Estamos convencidos de que o batismo de mortos praticado pelos Mórmons, com base em 1Coríntios 15.29, ou a rejeição da divindade de Cristo pelas Testemunhas de Jeová, ou o uso de Marcos 16.18 pelos manipuladores de serpentes, ou a afirmação do sonho americano como um direito dos cristãos, fundamentado em 3João 2, pelos evangelistas da prosperidade, são interpretações inadequadas. Em todos os casos, o erro está na hermenêutica, precisamente porque ela não tem como parâmetro uma boa exegese. Eles partiram do aqui e agora e leram nos textos “significados” que não têm a ver com as intenções originais, como seria o caso de alguém que se dispusesse a matar sua própria filha por causa de um voto estúpido, como fez Jefté (Jz 11.29–40).

			Pode-se argumentar, é claro, que o bom senso vai nos livrar dessa estupidez. Infelizmente, o bom senso nem sempre é tão comum. Queremos saber o que a Bíblia significa para nós, e isso é algo legítimo, mas não podemos fazer com que um texto nos agrade e, então, dar ao Espírito Santo o “crédito” por isso. Não se pode recorrer ao Espírito Santo para contradizer aquilo que está dito, uma vez que foi o Espírito quem inspirou a intenção original. Assim, a ajuda do Espírito vem a nós em nossa descoberta da intenção original, e nos guia a tentarmos ser fiéis na aplicação do sentido original em nossas próprias situações.

			Questões de hermenêutica não são fáceis, o que provavelmente explica por que tão poucos livros são escritos tratando desse aspecto de nosso objeto. Nem todos concordam em como se deve cumprir essa tarefa, mas esse é o terreno em que tudo se decide, e os crentes devem aprender a conversar uns com os outros sobre essas questões — e a escutá-las. Sobre a seguinte afirmação, todavia, tem de haver concordância clara: um texto não pode significar o que ele nunca significou para os leitores/ouvintes originais. Ou, para colocar de modo positivo, o verdadeiro significado do texto bíblico para nós é o que Deus originalmente pretendeu que ele significasse quando foi originalmente falado ou escrito. Esse é o ponto de partida. Este livro é fundamentalmente sobre como trabalhamos essa questão.

			Certamente surgirá esta pergunta: “Mas não é possível que um texto tenha um significado adicional, ou mais amplo, ou mais profundo, para além da intenção original? Afinal de contas, isso acontece no Novo Testamento, quando ele por vezes cita o Antigo Testamento”. No caso da profecia, não fecharíamos a porta para essa possibilidade; e, de resto, argumentamos que, com parâmetros cuidadosos, pode-se atribuir um sentido secundário, ou um sentido último, à própria intenção do autor. Mas como justificar algo assim em outros casos? Nosso problema é apenas um: Quem fala por Deus? O catolicismo romano tem um problema a menos aqui; o magistério, a autoridade de que é investida a doutrina oficial da igreja, determina para todos o sentido fundamental do texto. Protestantes, todavia, não têm tal magistério, e precisamos ser devidamente cautelosos sempre que alguém afirma ter chegado ao significado divino mais profundo de um texto, especialmente se o texto nunca significou o que ele está sendo forçado a dizer. De tais interpretações surgem todas as seitas e inumeráveis heresias menores.

			É difícil fornecer regras para a hermenêutica. O que oferecemos ao longo dos capítulos seguintes, portanto, são diretrizes. É possível que haja discordâncias em relação a elas; ainda assim, espera-se que sejam cheias da caridade cristã, e que talvez possam acabar estimulando uma reflexão adicional sobre essas questões.

			

			
				
						3 [N.E.] Versões tradicionais que, neste e em outros aspectos, se assemelham, no Brasil, à Almeida Corrigida Fiel (ACF) e à Almeida Revista e Corrigida (ARC) .
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			A ferramenta fundamental: uma boa tradução

			Os 66 livros da Bíblia protestante foram originalmente escritos em três diferentes línguas: hebraico (a maior parte do Antigo Testamento), aramaico (uma língua irmã do hebraico, usada em metade de Daniel e em duas passagens de Esdras) e grego koiné (todo o Novo Testamento).4 Partimos do princípio de que a maioria dos leitores deste livro não sabe essas línguas. Isso significa, então, que a ferramenta básica para ler e estudar a Bíblia é uma tradução contemporânea ou, como argumentaremos neste capítulo, várias dessas traduções.5

			Como observado no capítulo anterior, o simples fato de ler a Palavra de Deus em tradução já implica estar envolvido em um processo de interpretação — quer se queira, quer não. Ler uma tradução não é algo ruim, é claro; é simplesmente o único recurso disponível e, portanto, o modo necessário. O que isso significa, todavia, é que, em certo sentido, a pessoa que apenas lê a Bíblia em sua própria língua está à mercê do(s) tradutor(es), e os tradutores frequentemente tiveram de fazer escolhas sobre o que o autor verdadeiramente teve a intenção de expressar no original hebraico ou grego.

			Sendo assim, o problema de usar apenas uma tradução, ainda que ela seja boa, é que o leitor estará comprometido com as escolhas exegéticas particulares dessa tradução da Palavra de Deus. A tradução que esse leitor usa estará, é claro, correta na maior parte das vezes; mas, em algumas outras, estará errada.

			Vamos analisar, por exemplo, as seguintes quatro traduções de 1Coríntios 7.36:6

			NKJV:		“Se um homem acha que está se comportando inadequadamente perto de sua virgem…”

			NASB: 	“Se um homem acha que está agindo inconvenientemente perto de sua filha virgem…”

			NIV: 		“Se alguém está preocupado que não esteja agindo honradamente perto da virgem de quem é noivo…”

			NEB: 		“Se um homem tem uma parceira em celibato e sente que não está se comportando adequadamente perto dela…”

			A NKJV é muito literal, mas não ajuda muito, uma vez que deixa o termo “virgem” e a relação entre o “homem” e “sua virgem” bastante ambígua. De uma coisa, no entanto, pode-se estar totalmente certo: Paulo não tinha a intenção de ser ambíguo. Ele tinha uma única intenção entre as outras três opções apresentadas, e os coríntios, que haviam questionado o problema em sua carta, sabiam qual era; na verdade, eles não sabiam nada sobre as outras duas.

			Deve-se notar, aqui, que nenhuma das outras três versões é uma má tradução, já que todas são opções legítimas quanto a qual era a intenção de Paulo. Todavia, apenas uma delas pode ser uma tradução correta. O problema é: qual? Por algumas razões, a NIV reflete a melhor opção exegética aqui (aliás, a nova REB7 reduz a opção da NEB a mera leitura alternativa, registrada numa nota lateral). Entretanto, quem lê com regularidade apenas a NASB — também apresenta uma opção menos provável, aqui — fica comprometido com uma interpretação do texto que dificilmente reflete o que Paulo intencionava. E esse tipo de exemplo serviria em muitos casos. Então, o que fazer?

			Em primeiro lugar, parece um bom hábito ler regularmente uma mesma tradução principal, desde que ela seja uma boa tradução. Isso ajudará na memorização, além de assegurar certa consistência. De resto, ao se usar qualquer uma das melhores traduções, conta-se com o auxílio de notas à margem, em muitas passagens nas quais pode haver alguma dificuldade. Entretanto, para o estudo da Bíblia, é recomendável usar várias traduções bem escolhidas. A melhor opção é recorrer a traduções que se sabe, de antemão, que apresentarão diferenças. Isso iluminará onde reside grande parte dos problemas difíceis de interpretação. Para resolver essas questões, normalmente será preciso consultar um ou mais comentários.

			Quanto à escolha de uma tradução bíblica para uso e estudo, trata-se de uma decisão que não pode ser tomada por terceiros. Ainda assim, essa escolha não deve se basear apenas em preferências pessoais ou na facilidade da leitura. Uma boa tradução será, naturalmente, acessível. Todavia, para fazer uma escolha inteligente, é necessário saber algo sobre a ciência da tradução e, também, sobre as traduções disponíveis em sua língua.

			A ciência da tradução

			Há dois tipos de escolha que os tradutores devem fazer: textuais e linguísticas. O primeiro tipo tem a ver com a redação do texto original. O segundo tem a ver com a teoria da tradução que guia o tradutor ao passar do original para a sua língua.

			A questão do texto

			A primeira preocupação dos tradutores é terem certeza de que o texto hebraico ou grego que estão usando está o mais próximo possível da redação original, tal como foi escrita pelas mãos do autor (ou pelas mãos do escriba que redigia o texto ditado). É isso mesmo que o salmista escreveu? Essas são as palavras exatas de Marcos ou Paulo? O que poderia levar alguém a pensar que não?

			Embora os detalhes dos problemas de texto do Antigo e do Novo Testamentos sejam diferentes, as preocupações fundamentais são as mesmas. (1) Diferentemente da “Declaração de Independência” de Thomas Jefferson, por exemplo, cujo manuscrito original está preservado no Arquivo Nacional dos Estados Unidos, não existem manuscritos “originais” de nenhum livro bíblico. (2) O que existe são milhares de cópias produzidas à mão e que foram copiadas repetidamente por um período de cerca de 1.400 anos (para o Novo Testamento; e ainda mais para o Antigo). (3) Apesar de, em sua vasta maioria, os manuscritos (que, no caso de ambos os Testamentos, se originam na Idade Média tardia) serem muito parecidos, no Novo Testamento esses manuscritos tardios diferem significativamente das cópias e traduções mais antigas. Na verdade, há mais de cinco mil manuscritos gregos de parte ou de todo o Novo Testamento, bem como outros milhares em latim; e porque essas cópias à mão foram feitas antes da invenção da prensa (que ajudaria a garantir uma uniformidade), não há, em parte alguma, quaisquer duas cópias que se mostrem exatamente iguais.

			O desafio, então, é peneirar todo o material disponível, comparar os lugares nos quais ele difere (as chamadas “variantes”) e determinar quais dessas variantes representam erros e quais são mais prováveis de representar o texto original. Ainda que isso pareça ser uma tarefa árdua — e em alguns casos realmente é —, os tradutores não se desesperam, pois eles também sabem algo sobre crítica textual, a ciência que tenta descobrir o texto original de documentos antigos.

			O nosso propósito aqui não é dar ao leitor uma introdução à crítica textual. Isso pode ser encontrado de forma acessível nos artigos de Bruce Waltke (sobre o Antigo Testamento) e Gordon Fee (Novo Testamento) no volume 1 de The Expositor’s Bible Commentary [Comentário bíblico do expositor] (1979, p. 211–222; 419–433). Nosso propósito aqui é dar algumas informações básicas sobre o que está envolvido na crítica textual, para que o leitor saiba por que os tradutores devem fazê-la, e entenda melhor as notas de rodapé, na tradução utilizada, que dizem “outras fontes antigas acrescentam…” ou “alguns manuscritos não trazem…”.

			Para os propósitos deste capítulo, deve-se estar ciente de dois itens:

			1. A crítica textual é uma ciência que trabalha com parâmetros cuidadosos. Há dois tipos de evidência que os tradutores consideram ao fazer escolhas textuais: evidência externa (a natureza e a qualidade dos manuscritos) e evidência interna (os tipos de erros aos quais os copistas estavam suscetíveis). Estudiosos por vezes discordam sobre qual importância devem dar a cada um desses tipos de evidência, mas todos concordam que a combinação de fortes evidências externas e internas, juntas, faz com que a maioria das escolhas seja mais simples. Mas, no restante dos casos, em que esses tipos de evidência se chocam, as escolhas são mais difíceis.

			A evidência externa tem a ver com a qualidade e a idade dos manuscritos que fundamentam uma variante. No Antigo Testamento, isso frequentemente equivale a uma escolha entre: os manuscritos hebraicos preservados no Texto Massorético; cópias, quase sempre medievais (baseadas em uma cuidadosa tradição de cópia); manuscritos hebraicos antigos que foram preservados, em parte, nos Manuscritos do Mar Morto (datados como anteriores ao primeiro século cristão); e manuscritos de antigas traduções, como as da Septuaginta grega (LXX, produzida no Egito cerca de 250–150 a.C.). Uma cópia bastante preservada de Isaías, encontrada entre os Manuscritos do Mar Morto, demonstrou que a tradição massorética preservou cuidadosamente um texto muito antigo; não obstante, foi preciso fazer algumas emendas a partir da Septuaginta. Por vezes, nem os manuscritos hebraicos nem os gregos dão resultados satisfatórios; nesses casos, é necessário conjecturar.

			No caso do Novo Testamento, a melhor evidência externa foi preservada no Egito, onde também há uma tradição de copistas bastante confiável. Quando essa evidência antiga é fundamentada, ainda, pela evidência igualmente antiga de outros locais do Império Romano, tal evidência é, em geral, tida como conclusiva.

			A evidência interna tem a ver com os copistas e os autores. Quando os tradutores precisam escolher entre duas ou mais variantes, eles geralmente conseguem detectar quais leituras são erradas, pois os hábitos e as tendências dos copistas foram cuidadosamente analisados por estudiosos e já são bem conhecidos. Geralmente, a variante que melhor explica como as outras surgiram é a que se presume ser o texto original. Além disso, é importante que o tradutor conheça o estilo e o vocabulário do autor bíblico, pois esses fatores também influenciam nas escolhas textuais.

			Como já dissemos, a vasta maioria das variantes encontra, entre os manuscritos, a melhor (ou uma boa) evidência externa combinada com a melhor evidência interna, e nos proporciona um grau altíssimo de certeza sobre o texto original. Isso pode ser ilustrado centenas de vezes apenas comparando a NKJV (que é baseada em manuscritos tardios e piores) com quase todas as outras traduções contemporâneas, como a NRSV ou a NIV. Vamos pensar em três variantes como ilustração do trabalho de crítica textual:

			1Samuel 8.168

			NKJV/NASB:	“ele tomará […] seus melhores jovens e os seus jumentos”

			NRSV/NIV:	“ele tomará […] os melhores entre o seu gado e jumentos”

			O texto da NRSV/NIV (“seu gado”) vem da Septuaginta, a tradução grega geralmente confiável do Antigo Testamento. O texto da NKJV/NASB segue o Texto Massorético, lendo “jovens”, um termo bastante improvável de ser usado em paralelo com “jumentos”. A origem do erro de escrita no texto hebraico, que a NKJV segue, é simples de compreender. A expressão para “seus jovens”, em hebraico, é bḥwrykm, enquanto “seu gado” é bqrykm (tão parecidos quanto “televisão” e “telefone” — isto é, o erro não poderia ter sido oral). A cópia incorreta de uma simples letra por um escriba resultou em uma mudança de significado. A Septuaginta foi traduzida algum tempo antes de o erro ser cometido, por isso preservou o original “seu gado”. A mudança acidental para “seus jovens” foi feita depois, afetando o manuscrito medieval hebraico, porém tarde demais para afetar a Septuaginta, que é pré-medieval.

			Marcos 1.29

			NKJV:		“Como está escrito nos Profetas…”

			NIV:		“Como está escrito no profeta Isaías…”

			O texto veiculado pela NIV é o que se encontra em todos os melhores manuscritos gregos. É, também, o único texto que consta de todas as traduções (latina, copta e siríaca) mais antigas (do segundo século), além de ser a única formulação da qual dão testemunho todos os pais da igreja (com apenas uma exceção) anteriores ao nono século. É fácil ver o que aconteceu com os manuscritos gregos tardios. Uma vez que a citação pela qual o trecho é sucedido é uma combinação de Malaquias 3.1 e Isaías 40.3, um copista posterior “corrigiu” o texto original de Marcos para torná-lo mais preciso.

			1Coríntios 6.2010

			NKJV:		“Portanto, glorificai a Deus em seu corpo e em seu espírito, os quais pertencem a Deus.”

			NIV:		“Portanto, honrem a Deus com seus corpos.”

			Esse exemplo foi escolhido para ilustrar que, em certos casos, as mudanças no texto original foram feitas pelos copistas por razões teológicas. As palavras “e em seu espírito, os quais pertencem a Deus”, apesar de ocorrerem na maioria dos manuscritos gregos do medievo tardio, não aparecem em nenhuma evidência grega antiga, nem na igreja latina do Ocidente. Se elas estavam na carta original de Paulo, é quase impossível explicar como e por que os copistas as deixaram de fora tão frequentemente e desde tão cedo. Mas o surgimento posterior nos manuscritos gregos pode ser facilmente explicado. Todos os manuscritos foram copiados em monastérios sob um
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